
 
 
 
 
 
 
 

 

Ministério Público
Gabinete do Subprocurador-Geral
Lucas Rocha Furtado

Proc. TC 000.855/2016-2 
Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator 
 
 
 
 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor do Sr. Raimundo Nonato Lisboa, Prefeito 
Municipal de Bacabal/MA nos períodos de 2005 a 2008 e 2009 a 2012, em razão da omissão no 
dever de prestar contas e do não atingimento dos objetivos propostos do Convênio 700144/2011 
(peça 1, p. 304-326).  

O pacto teve por objeto a construção de creche escola de educação infantil (tipo B-
PROINFÂNCIA) no Bairro Cohab II, naquela municipalidade (peça 1, p. 34-47), no valor de R$ 
1.273.576,20 (peça 1, p. 84, 198-208 e 288-296), dos quais R$ 1.260.840,44 correspondentes a 
recursos federais, a serem liberados em três parcelas (R$ 630.420,22, R$ 315.210,11 e R$ 
315.210,11 – peça 1, p. 334). 

Houve, no entanto, a liberação apenas da primeira parcela, em 1/3/2012 (peça 1, p. 352, 
e peça 6, p. 1), creditada em 5/3/2012 (peça 17, p. 2), tendo em vista que o repasse da segunda 
parcela estava condicionado à comprovação de, no mínimo, 25% da execução físico-financeira das 
ações previstas (peça 1, p. 316), o que não se verificou. 

O convênio teve sua vigência expirada em 16/7/2013, sem prorrogação (peça 2, p. 8). 
Conforme a documentação aduzida aos autos pelo prefeito sucessor, a construção da 

creche foi contratada junto à empresa Turmalina – Empreendimentos e Construções Ltda., em 
5/10/2011 (peça 2, p. 57, 66-74 e 217-237; peça 18, p. 3-8 e 23-41; peça 19, p. 13-16), pelo valor de 
R$ 1.272.362,22, tendo o início da obra ocorrido em 13/2/2012, com término previsto para 
30/11/2012, conforme Registro de Responsabilidade Técnica (peça 19, 3). 

Apesar de estabelecido no contrato que os pagamentos só seriam efetuados “após a 
constatação da execução dos serviços em conformidade com aceitação do setor competente da 
Secretaria e Obras do Município, devidamente conferida e atestada” a cada medição, a contratada 
recebeu o total de R$ 630.420,00 (50% do valor contratado - peça 2, p. 187 e peça 17, p. 1-3 e 15), 
sem a correspondente execução física, mediante as seguintes transferências bancárias: 

- R$ 315.000,00, em 9/3/2002; 
- R$ 227.000,00, em 13/3/2012; e  
- R$ 88.420,00, em 29/5/2012. 
 Consoante registro efetuado no Sistema Integrado de Monitoramento do Ministério da 

Educação – SIMEC ainda na gestão do Sr. Raimundo Nonato Lisboa, teria sido constatada, em 
vistoria ocorrida em 21/11/2012, a execução física de 35,65% do previsto (peça 2, p. 101-107 e 
239-246). 

No entanto, em nova vistoria realizada em 13/6/2013, já na gestão do prefeito sucessor, 
constatou-se a conclusão de apenas 6,95% dos serviços, correspondentes a R$ 88.472,74 (peça 2, 
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p. 109-119, 121-139, 141-147 e 247-299; peça 2, p. 395-398; peça 3, p. 6-55 e peça 19, p. 4-11), 
encontrando-se a obra paralisada e abandonada. Afora isso, foi verificado que “o Projeto Executivo 
divergia do Projeto Básico proposto pelo FNDE” (peça 2, p. 197 e 307). 

Consta que o prefeito sucessor, em cuja gestão se encerrou a vigência do convênio, não 
apresentou a prestação de contas, tendo em vista a indisponibilidade da documentação necessária. 
Nada obstante, logrou demonstrar ter adotado as medidas judiciais cabíveis, afastando a sua 
responsabilidade. 

Demandado a prestar contas, o ex-prefeito se omitiu quanto ao dever legar de 
demonstrar a regular aplicação dos recursos do convênio, motivo pelo qual foi instaurada a presente 
TCE, com a responsabilização do Sr. Raimundo Nonato Lisboa pelo total repassado. 

Encontrando-se os autos no Tribunal, deliberou a unidade técnica por promover a 
citação solidária do Sr. Raimundo Nonato Lisboa e da empresa contratada, no total de R$ 
630.420,00, deduzido da parcela tida por realizada (6,95% ou R$ 88.472,74). Realizou, ainda, a 
citação do município, em razão da existência de saldo remanescente na conta específica, o qual não 
foi restituído (R$ 2.406,48, em 23/5/2016 – peça 17, p. 14).  

Regularmente citados, os responsáveis não compareceram aos autos, evidenciando-se 
sua revelia. Em razão disso, a unidade técnica propôs: 

a) julgar irregulares as contas do Sr. Raimundo Nonato Lisboa e da empresa Turmalina 
– Empreendimentos e Construções Ltda., com condenação em débito e multa 
fundamentada no art. 57 da Lei 8.443/1992; 

b) fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias para que o Município de 
Bacabal/MA recolha aos cofres do FNDE o valor correspondente ao saldo de 
recursos repassados ao município e não aplicados na execução do convênio (R$ 
2.111,99, atualizado a partir de 15/11/2014.  

 
** 

 
Ao analisar os autos, nos idos de agosto/2017, manifestei-me em discordância com a 

proposta de encaminhamento alvitrada (peça 73).  
Ressaltei que, nada obstante tenha sido constatada a execução de 6,95% dos serviços 

previstos quando de vistoria realizada em 13/6/2013, verificou-se, também, que a obra estava 
abandonada, além de ter sido executada em divergência ao projeto básico proposto pelo FNDE.  

Embora as fotos juntadas aos autos não tenham nitidez adequada, é possível visualizar 
que foram edificadas apenas algumas paredes da creche, que se encontrava sem cobertura, sem piso 
e sem qualquer serviço de acabamento. Tal constatação guarda plena consonância com o termo de 
medição lavrado quando da vistoria ocorrida em 13/6/2013. 

Entendendo que a obra, nesse estado, não tem serventia, visto que não atende à 
finalidade social pretendida — qual seja a criação de “vagas na rede pública de Educação Infantil 
para os alunos que estão fora da escola e para os que estão sendo atendidos de forma precária” (peça 
1, p. 212) —, considerei que o valor correspondente aos serviços que, embora executados, restavam 
inservíveis, também deveria ser restituído, cabendo, nesse caso, a responsabilização exclusiva do 
Sr. Raimundo Nonato Lisboa.  

Assim, julguei que deveria ocorrer adicional citação do ex-prefeito, pelo valor de R$ 
88.472,74, atualizado a partir de 29/5/2012 (data do último pagamento), que corresponderia aos 
serviços executados e pagos que não possuem serventia.  

Observei que, nesse caso, seria inadequado considerar, como parâmetro de atualização, 
o dia do crédito dos recursos (5/3/2012), tendo em vista, por um lado, que houve a imediata 
aplicação financeira dos valores creditados, cujos rendimentos permaneceram na conta específica 
do convênio e foram objeto de citação do município. Por outro, em razão do pequeno interregno 
verificado entre o crédito e os pagamentos efetuados (em 9/3, 13/3 e 29/5/2012).  
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Vossa Excelência aquiesceu a minha proposição (peça 74), sendo os autos restituídos à 
então Secex/MG para que fosse promovida a citação sugerida. Apesar de diversas tentativas de 
notificação do responsável (peça 75-105), ele, mais uma vez, não compareceu aos autos. 

A Secex/MG, no entanto, entendeu necessária a realização de nova citação, em regime 
de solidariedade, do ex-prefeito e da contratada, porque os ofícios de peças 28 e 29 não indicavam a 
corresponsabilização (peça 111). 

Afora isso, ao constatar que a empresa Turmalina - Empreendimentos e Construções 
Ltda. se encontrava com sua inscrição baixada (desde 6/12/2016), optou pela “convocação da 
sociedade empresária e dos seus sócios, em solidariedade com o ex-Prefeito, deixando para 
momento oportuno a análise dos desmembramentos”. 

Assim, foi feita nova “citação solidária do Sr. Raimundo Nonato Lisboa, (...), da 
empresa Turmalina - Empreendimentos e Construções Ltda. (...), na pessoa de seu representante 
legal; e dos Srs. José Alves de Carvalho Filho (...) e Alfredo Falcão Costa (...), sócios da referida 
empresa por ocasião da prática dos atos inquinados, (...)”. No entanto, sem motivação, omitiu-se a 
última parcela paga à contratada, no valor de R$ 88.420,00. 

Desta vez, o Sr. Raimundo Nonato Lisboa compareceu aos autos, por intermédio da sua 
advogada (peças 145-147), solicitando prorrogação do prazo para sua defesa em 25/3/2019.   

Os autos ficaram sem instrução até 26/5/2021, quando a Secex-TCE decidiu realizar 
novas citações dos responsáveis e audiência do Sr. Raimundo Nonato Lisboa, com vistas à correção 
da sequência de equívocos processuais ocorridos (peça 150). 

Assim, o Sr. Raimundo Nonato Lisboa foi citado em solidariedade com a contratada 
pelos valores pagos, deduzidos da parcela executada, apurada em R$ 87.628,19. 

O valor da parcela executada diverge do calculado originalmente porque, naquele caso, 
foi considerado o valor do contrato celebrado com a Turmalina Empreendimentos e Construções 
Ltda (R$ 1.272.362,22). Desta feita, o percentual foi aplicado sobre o montante proveniente de 
recursos federais (R$ 1.260.840,00), medida que julgo adequada. 

Com relação à data de atualização, constata-se que o montante de R$ 87.628,19 foi 
deduzido da primeira parcela do pagamento ocorrido em 9/3/2012. Tal medida diverge do que 
sugeri em meu parecer precedente (data do último pagamento, ocorrido em 29/5/2012). No entanto, 
dada a proximidade entre as datas entendo desnecessária providência adicional a respeito.  

Quanto ao débito individual do Sr. Raimundo Nonato Lisboa, a citação foi pela 
totalidade repassada, deduzida das parcelas que foram objeto da citação em regime de solidariedade 
e do saldo residual a ser devolvido pelo município.  

A meu ver, bastaria ter sido realizada a citação do responsável pelo valor de R$ 
87.628,19 com atualização a partir de 9/3/2012 (mesma data utilizada na citação em regime de 
solidariedade). 

Como já mencionei em meu parecer precedente, houve a imediata aplicação financeira 
dos valores creditados, cujos rendimentos permaneceram na conta específica do convênio.  

Analisando-se o extrato à peça 17, p. 2-3, constata-se que o valor histórico creditado em 
5/3/2012 (R$ 630.420,22) foi integralmente gasto por meio dos pagamentos ocorridos em 9/3/2012, 
13/3/2012 e 29/5/2012 (R$ 315.000,00 + R$ 227.000,00 + R$ 88.420,00 = R$ 630.420,00) e que os 
recursos remanescentes, objeto da citação do município, correspondem a rendimentos de aplicação 
financeira que não deveriam ter sido lançados a crédito do responsável.  

Nada obstante, ante o longo decurso de tempo e a baixa materialidade do valor, entendo 
despicienda a renovação da citação.  

Feitas essas considerações, ressalto que, a despeito da regular notificação dos 
responsáveis (o Sr. Raimundo Nonato foi citado e ouvido em audiência por intermédio de sua 
procuradora), mais uma vez, mantiveram-se silentes.   

Assim, em derradeira instrução (peça 181), a Secex-TCE propõe, em essência: 
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a) considerar revéis os responsáveis (Sr. Raimundo Nonato Lisboa e empresa 
Turmalina - Empreendimentos e Construções Ltda.); 

b) julgar irregulares as contas dos responsáveis com condenação em débito e imputação 
de multa; 

c) determinar ao Município de Bacabal/MA que promova, se ainda não o fez, o 
recolhimento aos cofres do FNDE do saldo residual de R$ 2.406,48, acrescido de 
atualização monetária, calculada a partir de 23/5/2016, até a efetiva quitação, nos 
termos da legislação em vigor, em consonância com o Acórdão 4.787/2019 da 1ª. 
Câmara. 

 
Concordo, desta vez, com o encaminhamento sugerido, fazendo-se necessária, no 

entanto, a correção do valor do débito a ser imputado individualmente ao Sr. Raimundo Nonato 
Lisboa, visto que, na tabela constante da alínea “c” do item 66 da instrução à peça 181, não foram 
lançadas a crédito as parcelas de R$ 88.420,00 (com atualização a partir de 29/5/2012) e R$ 
2.406,48 (com atualização a partir de 23/5/2016) tal como consta do ofício citatório:  

 
- Assim, onde se lê: 
 
Débito relacionado somente ao responsável Raimundo Nonato 
Lisboa (CPF 093.728.573-00), Prefeito Municipal no período de 1º/1/2005 a 
31/12/2008 e de 1º/1/2009 a 31/12/2012, na condição de gestor dos recursos. 
 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito 
5/3/2012 630.420,22 Débito 
9/3/2012 227.371,81 Crédito 
13/3/2012 227.000,00 Crédito 

  
 
- Leia-se: 
 
Débito relacionado somente ao responsável Raimundo Nonato 
Lisboa (CPF 093.728.573-00), Prefeito Municipal no período de 1º/1/2005 a 
31/12/2008 e de 1º/1/2009 a 31/12/2012, na condição de gestor dos recursos. 
 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito 

5/3/2012 630.420,22 Débito 

9/3/2012 227.371,81 Crédito 

13/3/2012 227.000,00 Crédito 

29/5/2012 88.420,00 Crédito 

23/5/2016 2.406,48 Crédito 
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Ministério Público, em 11 de fevereiro de 2022.                                
 
 
 

Lucas Rocha Furtado 
Subprocurador-Geral 
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